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RELATÓRIO DO PROCESSO DE PARTICIPAÇÃO PÚBLICA 

INTRODUÇÃO 
A necessidade de realização de um processo de participação pública (PP) em projectos de Categoria B 
constitui um requisito legal ao abrigo do Regulamento sobre o Processo de Avaliação de Impacto 
Ambiental, de Moçambique (Decreto 54/2015 de 31 de Dezembro). A consulta pública é parte 
integrante do relatório do Estudo Ambiental Simplificado (EAS) necessário para o licenciamento 
ambiental de projectos de categoria B. O processo de participação pública deste projecto foi realizado 
em conformidade com as disposições do referido regulamento e ainda com a Directiva Geral para o 
processo de participação pública (Diploma Ministerial 130/2006 de 19 de Julho). 

Como metodologia, foram tidos em conta os seguintes passos durante o processo: 

1. Identificação das Partes Interessadas e Afectadas (PI&A’s)
2. Disseminação de informação e envolvimento das PI&A’s;
3. Realização de reunião pública;
4. Recolha e registo de contribuições das PI&A’s;
5. Elaboração do Relatório do Processo de PP.

IDENTIFICAÇÃO DAS PARTES INTERESSADAS E AFECTADAS 

Uma lista preliminar de PI&A’s foi desenvolvida pelo Consultor e partilhada com o FDA e foram 
acrescentadas mais instituições e entidades até a obtenção da lista final. Por causa da natureza e 
dimensão do projecto, tomou-se a decisão de envolver partes interessadas a nível provincial, distrital 
e local: 

Nível Provincial: 

Fundo de Desenvolvimento Agrário (FDA); 
Direcção Provincial da Terra, Ambiente e Desenvolvimento Rural (DPTADER); 
Direcção Provincial da Agricultura e Segurança Alimentar (DPASA). 

Nível Distrital 

Governo do Distrito de Guijá; 
Serviço Distrital de Actividades Económicas (SIDAE); 
Serviço Distrital de Planeamento e Infra-estruturas (SDPI); 
Serviço Distrital da Saúde, Mulher e Acção Social (SDSMAS); 
Electricidade de Moçambique (EdM); 
Administração Regional de Águas do Sul (ARA-Sul) – Unidade de Gestão da Bacia do Limpopo 
(UGBL). 

Nível Local: 

Posto Administrativo de Caniçado; 
Associação de Produtores de 07 de Abril; 
Empreiteiros; 
Fiscal. 



DISSEMINAÇÃO DE INFORMAÇÃO E ENVOLVIMENTO DAS PI&As 

Um anúncio público foi publicado no jornal 15 dias antes da realização da reunião pública (vide Anexo 
A). Os documentos divulgados para as consultas públicas foram os rascunhos do EAS disponibilizados 
no DPTADER-Gaza, FDA (Xai-Xai) e SDAE (Guijá). Estes foram distribuídos 15 dias antes da realização 
da reunião pública, juntamente com as cartas-convite (vide Anexo B). 

As reuniões foram simplificadas e traduzidas em changana, idioma perceptível pela maioria das 
pessoas na região. 

REALIZAÇÃO DA REUNIÃO PÚBLICA 

Aspectos Preliminares 

No dia 12 do mês de Agosto do ano 2019, pelas 10:00 horas da manhã, uma reunião de consulta 
pública teve lugar no Clube, no âmbito do projecto para a elaboração do Estudo Ambiental 
Simplificado (EAS) da Reabilitação e Expansão do Regadio 7 de Abril, localizado no Distrito de Guijá, 
Vila Sede Do Caniçado. O encontro foi realizado a fim de consultar e auscultar as inquietações, dúvidas 
e sugestões das PI&A’s pelo projecto da FDA e PROSUL, financiado pelo Fundo Internacional para o 
Desenvolvimento Agrícola (FIDA) em cooperação com o Governo de Moçambique. 

A reunião contou com a presença de cerca de 15 (quinze) pessoas, representando todos os níveis 
acima supracitados, conforme atesta a Lista de Presença dos Participantes que podem ser vista no 
Anexo C desta acta. 

Apresentação dos Aspectos Relevantes do EAS 

Antes do início da sessão de discussão, o Eng° Francisco Saimone, da Salomon Lda., tomou a palavra 
para apresentar os presentes e esclarecer os objectivos da reunião. Durante a sua explanação 
enfatizou a importância do projecto, descreveu as actividades que serão levadas a cabo no âmbito da 
reabilitação e expansão dos cerca de 138 hectares do regadio, e os impactos ambientais associados a 
sua implementação. 

Mas adiante, esclareceu que o projecto tem a duração de 6 meses, falou da necessidade da associação 
obter o Direito de Uso e Aproveitamento de Terra (DUAT) do regadio, e a licença da ARA-Sul para 
exploração de água no rio Limpopo. 

Terminou esplandecendo os principais impactos ambientais identificados pelo estudo (Fase: Termos 
de Referência), dois quais destacou os impactos negativos e positivos. Sobre os negativos, falou da 
relevância da formação já prevista pelo projecto para os agricultores, que visa capacitá-los em 
matérias de boas práticas ambientais no sector agrícola, a fim de garantir a sustentabilidade do 
projecto. 

REGISTO DE COMENTÁRIOS E SUGESTÕES 

Cada uma das questões, sugestões, críticas, preocupações, comentários e pedidos de esclarecimento 
apresentados pelos participantes na reunião de consulta pública, e as respectivas respostas fornecidas 
pela Equipa de EAS e pelo Proponente, foram integrados na Tabela 1 apresentada a seguir.
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Como resultado do Estudo Ambiental Simplificado (EAS), a DPTADER-Gaza recomendou a elaboração 
do Plano de Acção e Controlo de Doenças Endémicas, HIV/SIDA e outras doenças de transmissão 
sexual. Este plano de acção irá abordar os potenciais impactos na saúde da comunidade para as 
seguintes: 

Doenças relacionadas com vectores (malária e esquistossomose); 
Infecções de transmissão sexual e práticas sexuais de alto risco incluindo HIV/SIDA 

O plano de acção é composto por objectivo, as acções a serem implementadas e a monitorização. 

Prevenir transmissões de doenças endémicas, HIV/SIDA e outras doenças de transmissão 
sexual. 

Sistemas de irrigação tem sido criticados por causar aumento dos casos de malária em muitas partes 
da África Sub-sahariana (Kibret et al, 2014). A malária é a principal causa de mortes por infecção a 
nível nacional, e em Guijá é uma das doenças com maior incidência (GdM, 2012). Pelo que devem ser 
tomadas medidas preventivas para acautelar a infecção aos trabalhadores e à comunidade em torno 
do projecto. A gestão adequada do ambiente em torno da área do projecto e as medidas de prevenção 
são importantes para reduzir o risco de infecções por malária. 

Um programa eficaz de controlo da malária pode ser baseado no modelo ABCDE: 
A – Awareness/Sensibilização 
B – Bite Prevention/Prevenção de picadas 
C – Chemoprophylaxis/Quimioprofilaxia 
D – Diagnosis and Treatment/Diagnóstico e Tratamento 
E – Environmental Control/Controlo do meio ambiente 

3.1.1. Sensibilização 
Os trabalhadores devem ser sensibilizados para os pontos-chave da informação: 

1. Malária mata - Estima-se que a malária mata mais de 1 milhão de pessoas por ano, e cerca de
500 milhões ficam gravemente doentes;

2. A malária é um parasita que é propagado por mosquitos - existem quatro tipos de parasitas
da malária que causam doenças em seres humanos. Eles são espalhados por uma espécie de
mosquito, Anófeles. 
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3. Uma picada de mosquito é suficiente para lhe dar malária - Como uma picada de mosquito é 
suficiente para transmitir a malária. As picadas de Anófeles não são necessariamente 
dolorosas e podem passar despercebidas. 

4. A malária causa sintomas de febre e gripe - os sintomas iniciais da malária são febre com 
cefaleia, cansaço extremo, dores no corpo. Esta doença pode progredir rapidamente (dentro 
de 24 horas) para coma e morte. 

5. Os expatriados podem não desenvolver imunidade - algumas pessoas que vivem desde a 
infância em áreas de malária podem desenvolver a chamada semi-imunidade. Mas os 
expatriados nunca desenvolverão tal proteção. E mesmo com semi-imunidade, ainda há um 
risco de contrair a malária. 

6. Os mosquitos da malária pica à noite - o maior risco é de manhã e no final do dia. Deve evitar 
ficar no exterior e se este for o caso, deve-se usar repelentes. Deve dormir sob mosquiteiros. 
 

3.1.2. Prevenção de Picadas de Mosquito 
O foco deve ser dado para evitar a ocorrência do vetor (mosquito), isto é, o aparecimento de corpos 
permanentes de água e/ou seu aumento (em número e área superficial) que serve como criadouros 
de mosquito. Deve-se focalizar na prevenção de picadas, tomando medidas como: 

Distribuição de mosquiteiros aos trabalhadores e à comunidade a volta do regadio; 
Usar roupas de mangas compridas; 
Distribuição de repelentes para turnos nocturnos; 
Projectar as acomodações com redes em portas e janelas; 
Redução periódica de mosquitos por pulverização das casas e dormitórios do local de obras; 
Fornecer redes mosquiteiras nos dormitórios de construção e à comunidade a volta; 

 

3.1.3. Quimioprofilaxia 
Embora nenhuma medicação possa proteger totalmente contra a malária, as drogas profiláticas, se 
tomadas de forma correcta e consistente, podem reduzir o risco de contrair a malária. A maioria 
oferece 75-95% de proteção, e isso deve ser levado em consideração para os trabalhadores que vêm 
de países sem malária. Apenas um médico pode prescrever o uso de quimioterapia profiláctica. 

 

3.1.4. Diagnóstico 

A suspeita de malária é uma emergência médica. Se não for tratada, a malária grave é quase sempre 
fatal. E mesmo com o melhor tratamento disponível, 15-20% das pessoas morrem. Por esta razão, é 
essencial não ignorar os sintomas iniciais. 

Conhecer a prevalência da malária baseia-se em: (i) sinais e sintomas clínicos do paciente; (ii) detecção 
de parasitas da malária através de amostras de sangue (teste). 

Os trabalhadores devem ser encorajados a fazer o teste assim que os primeiros sintomas forem 
sentidos. Os testes rápidos de diagnóstico podem ser adquiridos e disponibilizados no estaleiro do 
consultório do médico, e estabelecer um procedimento adequado para o tratamento. O mesmo 
procedimento deve ser aplicado no caso da comunidade local. 

Tendo sido diagnosticado, a malária deve ser tratada imediatamente. 
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3.1.5. Controlo do Meio Ambiente 
A malária também pode ser prevenida pela redução da população de mosquitos, matando adultos e 
larvas de mosquitos. Isto pode ser conseguido através de: 

Controlo de larvas - controlo químico (fumigação); 
Uso de insecticidas no interior para matar mosquitos adultos; 
Manter limpos os locais de construção para evitar a formação de áreas de reprodução de 
mosquitos; 
Evitar à acumulação de água nos canais de rega e valas de drenagem pode criar condições de 
reprodução do mosquito transmissor de malária, através da limpeza periódica dos canais e 
construção adequada destas infraestruturas para permitir o escoamento adequado da água. 

 

A esquistossomose também conhecida como bilharzíase ou barriga de água é transmitida por contacto 
com água doce contaminada por parasitas do género Schistosoma, que são libertados a partir de 
caracóis infectados. A doença é comum em comunidades rurais especialmente em locais onde 
actividades de pesca e agricultura são dominantes (Adenowo et al, 2015). Actividades domésticas 
como lavagem de roupas e busca de água em águas contaminadas expõem as mulheres e crianças. 
Actividades de natação, banho também expõem as crianças à esquistossoma. O ciclo de vida da 
esquistossomose é apresentado abaixo. 
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Figura 1: ciclo de vida de esquistossomose1 

A esquistossomose é uma doença endémica em 76 países e territórios. Transmissão activa foi 
reportada em 67 países e territórios, dos quais 46 em África, incluindo Moçambique (Boelee e 
Madsen, 2006; Bruun e Aagaard-Hansen, 2008). Existem cerca de 16 espécies de Schistosoma, dos 
quais 5 afectam humanos. As formas mais comuns da doença na África (Sub-sahariana) são: 
esquistossomose intestinal causada por S. mansoni e esquistossomose urinária causada por S. 
haematobium (Boelee e Madsen, 2006; Adenowo et al, 2015). O hospedeiro intermediário de 
esquistossoma em África é o caracol pulmonar pertencentes a família Planorbidae. Espécies do género 
Biomphalaria que hospedam S. mansoni e do género Bulinus que hospedam o S. haematobium (Boelee 
e Madsen, 2006; Adenowo et al, 2015). As figuras abaixo mostram exemplares destes caracóis. Ambas 
espécies preferem água com velocidades baixas (< 0.3 m/s), mudança gradual de nível de água, baixa 
declividade, substrato lamacento, poluição orgânica e temperaturas que variam entre 18oC à 28oC. 
Todas estas condições do local de implementação do projecto. 

  
Figura 2: Biomphalaria glabrata2 (esquerda) e Bulinus truncatus3 (direita), hospedeiros de S. mansoni e S. haematobium, 

respectivamente 

Em sistemas de irrigação, a transmissão de esquistossomose é devido principalmente por 
contaminação do habitat por fezes e urina humanas contendo ovos de esquistossoma, também por 
causa de alta incidência de contacto homem-água. 

3.2.1. Sintomas de Esquistossomose 
Muitas pessoas não apresentam sintomas imediatamente. 12 horas depois da infecção, a pessoa pode 
sentir alguma comichão no ponto de entrada do parasita. Outros sintomas só se manifestam de 2 a 
10 semanas após a infecção e são sinais gerais de doença incluindo febres, fraqueza, falta de apetite, 
dor muscular, tosse, diarreia e emagrecimento. Na fase crónica, o paciente pode ter diarreia constante 
alternando-se com prisão de ventre, podendo aparecer sangue nas fezes. O sinal mais evidente da 
fase crónica é o aumento do tamanho do fígado e do baço por causa das inflamações causadas pela 
presença do verme e de seus ovos. 

  

                                                           
1 https://culturalivre.com/esquistossomose_schistosoma_mansoni_doenca_do_caramujo/ 
2 https://www.vectorbase.org/image-gallery/Biomphalaria%20glabrata  
3 https://www.biodiversidadvirtual.org/insectarium/Bulinus-truncatus-img559344.html  
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3.2.2. Prevenção à Esquistossomose 
A prevenção da doença pode ser conseguida por várias acções, que podem ser combinadas. Abaixo 
descrevemos algumas das recomendações para a prevenção da esquistossomose: 

Saneamento do meio 

Abastecimento de água tratada, instalações sanitárias e destino adequado dos esgotos sanitários são 
recursos básicos do saneamento, capazes de resolver o problema em pequenas vilas. 

Medicação preventiva 

Medicação preventiva usando praziquantel é uma das estratégias de controlo de esquistossomose. 
Apesar de reduzir a incidência, há um grande risco de ressurgência e transmissão usando este método 
(Adenowo et al, 2015). Um estudo realizado por Mosaku et al (2015) no Regadio de Mwea no Kenya 
testando 387 crianças de três escolas vizinhas ao regadio após dois anos de administração massiva da 
droga, concluiu que a prevalência era alta (53.7%). Tal como Adenowo et al (2015), estes autores 
também recomendam que para garantir um melhor efeito da droga é necessário administrar 
regularmente e continuamente. Contudo, esta abordagem também mostrou-se pouco efectiva nas 
iniciativas da Organização Mundial da Saúde em países africanos, pois além de custosa, é 
relativamente difícil de garantir uma distribuição em massa do medicamento. 

Educação Sanitária da Comunidade e dos Agricultores em particular 

A educação e sensibilização sanitária sobre o risco pode prevenir a contaminação. A educação 
sanitária deve ter em vista a mudança de alguns hábitos para reduzira poluição do meio e o risco de 
infecção, tais como: 

o Utilizar sempre latrinas e habituar as crianças a fazê-lo; 
o Evitar a defecação próximo de qualquer tipo de colecção de água; 
o Reprimir a tendência de urinar na água, durante o banho e na natação; 
o Em casos de zonas endémicas, as comunidades são encorajadas a evitar o contacto 

com água contaminada. Contudo, Boelee e Madsen (2006) apontam que esta 
actividade tem impacto marginal sobre as crianças que brincam dentro ou a volta dos 
regadios, e as pessoas cuja ocupação envolve contacto com a água. 

Evitar o contacto com água contaminada (uso de botas) 

Um estudo feito num regadio em Marrocos mostrou que esta medida é efectiva para redução da 
contaminação (Boelee e Madsen, 2006). Este método é bastante eficaz, particularmente em zonas 
endémicas. Alternativas de fonte de água devem ser encontradas e distribuição de botas aos 
agricultores. 

Controle dos caracóis hospedeiros da doença 

O controlo do caracol pode ser feito através de meios químicos, ambientais ou biológicos, onde as 
medidas ambientais têm um efeito adicional no ciclo de transmissão.  

O método mais efectivo de redução significativa de população de caracóis é o uso de moluscicidas. 
Contudo, Adenowo et al (2015) apontam que este método raramente elimina os caracóis. 
Adiconalmente, tem custos elevados e são difíceis de encontrar em alguns mercados. Os caracóis 
tendem a recolonizar o seu habitat depois de algum tempo de uso de moluscicidas, e por causa disso 
é necessário uma aplicação regular e por longo período. A aplicação de moluscicidas tem efeitos 
adversos sobre o meio ambiente podendo ser tóxicos aos peixes e outros organismos aquáticos 
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(Boelee e Madsen, 2006, Adenowo et al, 2015). Este facto é importante quando se trata do Rio 
Limpopo onde a água serve para múltiplos propósitos, nomeadamente consumo humano, 
abeberamento de gado, pesca e uso doméstico. 

Há vários métodos biológicos testados para o controlo de caracóis hospedeiros do Schistosoma. O 
número de plantas com poder moluscicida é enorme. Algumas se destacam por conter concentrações 
úteis como Ambrosia maritma, várias espécies de Phytolacca, o cajueiro (Anacardium occidentale), 
etc. (Rey, 1987). A casca de castanha de cajú que é mais acessível no nosso meio contém o principio 
activo, o ácido anacárdico, capaz de matar moluscos na concentração de 1 mg/l (Idem). As dificuldades 
maiores na utilização de muitas plantas é a capacidade de produção em massa para atender um 
programa de controle. Da revisão de vários estudos feitos em África e não só, Boelee e Madsen (2006) 
notaram que os métodos biológicos não se mostraram eficazes ao ponto de serem recomendado para 
uso generalizado (Boelee e Madsen, 2006). 

A gestão ambiental é uma estratégia complementar de controlo de esquistossomose. Algumas 
medidas importantes a considerar são: 

Localização dos assentamentos humanos em relação ao regadio 
o Os assentamentos humanos próximos das infraestruturas de rega aumentam a 

contaminação do habitat dos caracóis por ovos de Schistosoma, criando assim um 
ambiente favorável para a transmissão de esquistossomose (Boelee e Madsen, 2006). 
Vários estudos estabeleceram uma relação directa entre a intensidade da doença e a 
proximidade das pessoas infectadas à corpos de água como lagos, rios, canais 
(Adenowo et al, 2015). As crianças a volta das escolas tendem a passar pelos regadios 
aumentando o risco de contaminação. Para grandes regadios é difícil mitigar o efeito 
da localização das casas, mas para casos do regadio em questão, é relativamente mais 
fácil uma vez que a zona habitacional está separada da área do regadio. 

A contaminação pode ocorrer no campo, particularmente se os agricultores não tiverem casas 
de banho. Uma maneira de resolver esta situação é ter casas de banho adequadas comuns 
para a associação. 
Disponibilidade de água potável e higiene e saneamento do meio. A disponibilidade de água 
potável e saneamento são necessários para reduzir a incidência de esquistossomose e outras 
doenças de origem hídrica (Adenowo et al, 2015). 
Adoptar inclinação dos canais e valas superior a 2% (se possível), evitar acumulação de água, 
operação e manutenção apropriada (limpeza dos canais e valas) impedem o crescimento de 
plantas e assim inibir a reprodução de caracóis. 
Flutuação de nível de água nos canais e valas. Os canais devem estar completamente secos 
após o turno de irrigação. Períodos de seca nos canais podem causar mortalidade imediata de 
caracóis hospedeiros. A outra vantagem ter períodos secos no canal é que facilita a limpeza 
de plantas que podem hospedar os caracóis. Esta medida é difícil de aplicar em sistemas 
grandes onde os canais servem também de reservatórios. No caso do regadio em questão, é 
perfeitamente aplicável e recomendável. 
Remoção periódica das plantas aquáticas. Os caracóis hospedeiros ficam muitas vezes nas 
plantas aquáticas e são locais prediletos para deposição de ovos. Além disso, as plantas 
aquáticas protegem os caracóis dos caudais altos que os podem arrastar. A remoção das 
plantas aquáticas aumenta a velocidade do escoamento, e com isso, o arrasto dos caracóis 
hospedeiros. 
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Dos métodos acima mencionados, o presente plano deverá focar-se sobre o controlo dos caracóis 
hospedeiros e garantir um maior saneamento do meio. 

 

3.2.3. Tratamento à Esquistossomose 
O tratamento é feito a base de um antiparasitário de baixa toxicidade (ex.: praziquantel), que deve ser 
prescrito para os pacientes cujo exame de fezes ou mucosa retal apresente ovos viáveis do parasita. 

 

A província de Gaza possui a maior taxa de seroprevalência a nível nacional (24.4%), com maior 
prevalência nas mulheres (MISAU e INE, 2015). Esta taxa pode ser explicada, em parte, pela migração 
laboral circular entre Moçambique, África do Sul e Suazilândia e as condições ideais de transmissão 
do HIV criadas neste contexto (CNCS, 2015). Adicionalmente, a presença de trabalhadores para as 
obras de construção do regadio de outras regiões pode criar condições para novos casos de infecção. 
Devido ao seu maior poder financeiro podem aliciar as mulheres locais, aumentando o risco de 
infecção por HIV. Para o projecto em particular, o enfoque será dado para as seguintes acções: 

Aconselhamento e Testagem em Saúde (ATS) 
o Pode ser feito através de um provedor (que oferece a oportunidade aos utentes 

conhecerem seu estado serológico para o HVI tanto para fins de prevenção, 
diagnóstico e tratamento), iniciado pelo utente (que procura a unidade sanitária para 
conhecer seu estado em relação ao HIV para fins de prevenção ou para planificar 
melhor a sua vida) ou na comunidade (onde os utentes podem receber os serviços em 
casa, feiras de saúde, local de trabalho, etc.). 

o Envolvimento de educadores de saúde no apoio a sensibilização e ligação entre os 
serviços de ATS e de cuidados de tratamento. 

o Promoção de mensagens informativas sobre modos de transmissão e prevenção de 
HIV e outras ITS; 

o Promoção de comportamentos sexuais saudáveis (ex. uso de preservativo); 
o Mobilizar as lideranças locais para estimular mudanças de hábitos e incentivar as 

pessoas a conhecerem seu estado serológico; 
o Sensibilização para adesão ao tratamento anti-retroviral (TARV). 
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Processo1

Caracterização e Classificação

É perigoso?

Armazenamento Temporário para 
Resíduos Não-Perigosos

É possível reciclar ou 
reutilizar?

Requer Pré-Tratamento?

Resíduo Gerado

Reciclagem/
Reutilização Interna: 

Compostagem

Reciclagem/
Reutilização Externa: 

Operador de Resíduos

Pré-Tratamento2

Armazenamento Temporário para 
Resíduos Perigosos

Requer Pré-Tratamento? Pré-Tratamento2

Resíduo Gerado

SIM

NÃO

SIM

NÃO

NÃO

NÃO

SIM

SIM
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